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Expediente: 

Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – 

FAMURS 

 

Diretoria da FAMURS 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – GESTÃO 2026/2027 

  

 
Presidente  

Luis Henrique Vedovato (MDB) 

Imbé - AMLINORTE 

   

Vice-presidentes  

João Rudinei Sehnem (MDB) 

Boa Vista do Buricá - AMUFRON 

   

Gustavo Diogo Finck (PP) 

Novo Hamburgo - GRANPAL 

   

Amarildo Luis da Silva (PDT) 

Fazenda Vilanova - AMVAT 

   

Arlei Luis Tomazoni (PL) 

Três Passos - AMUCELEIRO 

   

Leandro Tittelmaier Balardin (PSDB) 

Cachoeira do Sul - AMAU 

   

Darlene Torrada Pereira (PT) 

Rio Grande - AZONASUL 

   

Pablo Luiz Alievi Mari (UNIÃO) 

SARANDI - AMNG 
 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul  é uma 
solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS DO RIO 

GRANDE DO SUL - FAMURS 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DECRETO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO 

MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO 
 

DECRETO Nº 846, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
NÍVEL II, NAS ÁREAS DO MUNICÍPIO DE DOM 
PEDRITO, AFETADAS POR TEMPESTADE 
LOCAL/CONVECTIVA – GRANIZO – COBRADE 

– 1.3.2.1.3 
  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE DOM PEDRITO, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 
artigo 68, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, pela Lei n° 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010, regulamentada pelo Decreto n° 11.219, de 
05 de outubro de 2022 e pelo Inciso Vl do artigo 8º da Lei Federal n° 
12.608, de 10 de abril de 2012. 

CONSIDERANDO o evento meteorológico que atingiu todo o 
território do Município, urbano e rural, no dia 27 de setembro de 
2026, caracterizado, conforme a Portaria Nº 260/2022, do Ministério 
do Desenvolvimento Regional como “TEMPESTADE 
LOCAL/CONVECTIVA – GRANIZO– COBRADE – 1.3.2.1.3”; 
CONSIDERANDO que o evento ocasionou danos e prejuízos à 
população e à infraestrutura pública conforme levantamentos técnicos 
realizados pelos órgãos municipais competentes; 

CONSIDERANDO o acompanhamento contínuo da situação pela 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, 
bem como a adoção de medidas emergenciais destinadas à proteção da 
população e à redução dos danos; 
CONSIDERANDO os levantamentos e laudos técnicos elaborados 

pelos órgãos municipais competentes, contendo a caracterização dos 
danos, prejuízos e impactos decorrentes do evento; 
CONSIDERANDO o levantamento realizado pela Assistente Social 
junto às famílias e pessoas afetadas pelo desastre identificou, até o 
presente momento, 40 famílias com suas residências danificadas em 
decorrência da tempestade de granizo. Ressalta-se que esse número 
poderá aumentar ao longo do tempo, conforme novas famílias 
afetadas sejam identificadas. 

CONSIDERANDO as necessidades de atendimento das famílias 
estão sendo levantadas por meio de cadastros, com o objetivo de 
garantir um melhor controle e acompanhamento das pessoas atingidas, 
bem como subsidiar a organização e o encaminhamento das medidas 
de assistência necessárias; 
CONSIDERANDO que os recursos, meios e estruturas atualmente 
disponíveis pelo Município são insuficientes para, isoladamente, 
promover o imediato restabelecimento da normalidade e atender 

integralmente às necessidades decorrentes do evento; 
CONSIDERANDO que, em consequência do evento, resultaram 
danos materiais e prejuízos econômicos e sociais, conforme 
informações constantes do Formulário de Informações do Desastre – 
FIDE e demais documentos técnicos anexos; 
CONSIDERANDO o Parecer Técnico da Coordenadoria Municipal 
de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, favorável à declaração de 
Situação de Emergência; 

CONSIDERANDO que, de acordo com a legislação federal vigente, 
a intensidade do desastre foi dimensionada como Nível II, conforme 
os elementos técnicos constantes do FIDE; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do 
Município de Dom Pedrito/RS afetadas por granizo– COBRADE 
1.3.2.1.3, conforme classificação estabelecida pela legislação federal 
vigente, constantes do Formulário de 
  

Informações do Desastre – FIDE e dos demais documentos técnicos 
anexos a este Decreto. 
Parágrafo único. A situação de emergência nível II abrange as áreas 
urbanas e rurais efetivamente atingidas pelo evento, conforme 
delimitadas e caracterizadas no FIDE e nos levantamentos técnicos 
realizados pelos órgãos municipais competentes. 
Art. 2º Fica determinada a mobilização do Sistema Municipal de 
Proteção e Defesa Civil, sob a coordenação da Coordenadoria 

Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, autorizando-se o 
desencadeamento das ações previstas no Plano de Contingência 
Municipal, adaptadas à situação concreta do desastre. 
Art. 3º Fica autorizada a convocação de voluntários para reforçar as 
ações de resposta ao desastre, bem como a realização de campanhas 
de arrecadação de recursos e materiais junto à comunidade, quando 
necessárias, com o objetivo de auxiliar a população afetada. 
Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, ficam autorizadas as autoridades 
administrativas e os agentes de Proteção e Defesa Civil, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 
iminente, a: 
I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 
pronta evacuação; 
II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 
público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou 
autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 
relacionadas com a segurança global da população. 
Art. 5º Fica autorizada, caso necessária, a adoção das medidas 
previstas no artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
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1941, inclusive a desapropriação por utilidade pública de propriedades 
particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco 
decorrentes do desastre, observada a legislação aplicável. 
Art. 6º Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições 
dos bens necessários ao atendimento da situação de emergência ou do 
estado de calamidade 
pública e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 
ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a recontratação 
de empresas e a prorrogação dos contratos. 
Art. 7°. Este Decreto terá vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data de sua publicação. 
  
PALÁCIO PONCHE VERDE, em 01 de outubro de 2026, 181º da 
Paz do Ponche Verde, 154º da Emancipação Política. 

  

DIEGO DA ROSA CRUZ, 
Prefeito de Dom Pedrito 
  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

DANIEL BRUM SOARES, 
Secretário Geral De Governo.   

Publicado por: 
Fernando Figueiredo Guntzel 

Código Identificador:DFBB202E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BOM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BOM 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

019/2026. 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Bom/RS torna público aos 

interessados que a partir das 12h30min do dia 05 de outubro até às 
12h30min do dia 09 de outubro de 2026, estará aberto o 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS COMERCIANTES DE 
LIVROS E JOGOS PEDAGÓGICOS, PARA PARTICIPAÇÃO NA 
42ª FEIRA DO LIVRO DE CAMPO BOM. O edital estará disponível 
em nossa página na Internet, no endereço eletrônico 
www.campobom.rs.gov.br, na Aba COMPRAS E LICITAÇÕES ou 
diretamente no site www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores 

informações na Divisão de Licitação e Contratos da Prefeitura 
Municipal, sito à Avenida Independência, 800, 1° andar, Centro, 
Campo Bom/RS.  
  

GIOVANI BATISTA FELTES,  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Fabíula Dieter Fontoura 

Código Identificador:D953639A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BOM 

PORTARIA Nº 67.977, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 
 

NOMEIA CARGO EM COMISSÃO. 
  
GIOVANI BATISTA FELTES, Prefeito Municipal de Campo Bom, 
no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  
Nomear VANESSA LUCIARA ROSA DA SILVA para o Cargo em 
Comissão de Diretora do Horto Municipal, lotada na Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, a partir de 1º de outubro de 2026. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Bom, 1º de outubro de 

2026. 
  

GIOVANI BATISTA FELTES, 
Prefeito Municipal.  

Registre-se e publique-se. 
  

NEIVA ROSANE STACKE SOARES DA SILVA, 
Secretária Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Danuse Gabriele Ganzer Duarte 

Código Identificador:3B580C66 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 

LIVRAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
O Prefeito de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições 
legais, SOLICITA O COMPARECIMENTO na Diretoria de Serviços 
de Pessoal da Prefeitura Municipal (rua Rivadávia Correa, nº 858), no 
prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis, no horário das 07:30 às 

13:30, da candidata abaixo nominada, em virtude de ter sido 
selecionada no Processo Seletivo Simplificado nº 02/2025, da 
Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social – SMAIS, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios – FAMURS, dia 
11/07/2025, para contratação temporária, por não ter sido possível a 
comunicação pelos meios de contatos disponibilizados quando das 
inscrições ou, ainda que contatada, não compareceu. 
O não comparecimento enseja a perda do direito de assumir 
futuramente o cargo para o qual se habilitou. 

  

CARGO: OPERÁRIO 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME 

10ª SANDRA REGINA BORGES MENDES 

  
Sant’Ana do Livramento, 1 de outubro de 2026. 

  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
  

MARIA UMBELINA DREKENER DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:E1F033E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 12.473, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Homologa a Instrução Normativa nº 001/2026 da 

UCCI, que Disciplina os limites, a forma e o teor da 
divulgação institucional realizada pelas Organizações 
da Sociedade Civil (OSCs) referentes a projetos, 
eventos ou aquisições executadas com recursos 
públicos repassados pelo município. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 
  

Considerando o que estabelece os artigos 31 e 74 da CF, na Lei 
Municipal 4.242/01 e alterações da Lei Municipal 7.444/2018, 
Decreto 3.662/03 e demais normas que regulam as atribuições de 
Controle Interno, 
  

D E C R E T A:  
  
Art. 1º - Fica Homologada a Instrução Normativa nº 001/2026 da 

UCCI, expedida pela Unidade Central de Controle Interno, em 
03/09/2026, que “Disciplina os limites, a forma e o teor da divulgação 
institucional realizada pelas Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 
referentes a projetos, eventos ou aquisições executadas com recursos 
públicos repassados pelo município de Sant’Ana do Livramento, com 
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ênfase especial nos recursos oriundos de emendas impositivas”, 
disponível no site da prefeitura, https://www.sdolivramento.com.br/ . 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Sant’Ana do Livramento, 25 de setembro de 2026. 
  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
  

MARIA UMBELINA DREKENER DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração  
 

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:EE6C93F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 12.481, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Homologa a Instrução Normativa nº 002/2026 da 
UCCI, que Estabelece rotinas para promover a 
transparência dos atos dos Conselhos Municipais. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

  
Considerando o que estabelece os artigos 31 e 74 da CF, na Lei 
Municipal 4.242/01 e alterações da Lei Municipal 7.444/2018, 
Decreto 3.662/03 e demais normas que regulam as atribuições de 
Controle Interno, 
  

D E C R E T A:  
  
Art. 1º - Fica Homologada a Instrução Normativa nº 002/2026, 

expedida pela Unidade Central de Controle Interno, em 17/09/2026, 
que “Estabelece rotinas para promover a transparência dos atos dos 
Conselhos Municipais no desempenho de suas atribuições para 
controle institucional e social”, disponível no site da prefeitura, 
https://www.sdolivramento.com.br/ . 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Sant’Ana do Livramento, 30 de setembro de 2026. 
  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
  

MARIA UMBELINA DREKENER DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:653F05B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO EDITAL Nº 30/2026 – DIVULGAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO FINAL APÓS REALIZAÇÃO DO TAF E 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 29/2026 – CONVOCAÇÃO 

PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL - CONCURSO PÚBLICO N° 1/2025 
 
A Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, por este 
Extrato, torna público, que se encontra no site da FUNDATEC: 
www.fundatec.org.br, a Divulgação da Classificação Final após 
Realização do TAF e Retificação do Edital nº 29/2026 – Convocação 
para o Curso de Formação de Guarda Civil Municipal do concurso em 

epígrafe. 
  
Sant’Ana do Livramento/RS, 02 de outubro de 2026. 
  

EVANDRO GUTEBIER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:90E9660D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER 

TERMO DE FOMENTO N° 26/2026 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO 

LIVRAMENTO E A FUNDAÇÃO DESPORTIVA E 

CULTURAL ARENA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2561/2026 
  
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE 
SANT’ANA DO LIVRAMENTO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
88.124.961/0001-59, estabelecido na Rua Rivadávia Correa, 858, 
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. EVANDRO GUTEBIER 
MACHADO, portador do RG nº 4069585711, CPF nº 734.049.850-

87, doravante denominado CONCEDENTE e, de outro lado a 
FUNDAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL ARENA, inscrita no 
CNPJ nº 10.218.058/0001-60, estabelecida na Av. Almirante 
Tamandaré, 2719, apto 304, Sant’Ana do Livramento - RS, neste ato 
representada por seu Representante Legal, Allan Siad Badra, 
brasileiro, portador do CPF nº 005.814.970-82, doravante denominada 
PROPONENTE, resolvem celebrar o presente TERMO DE 
FOMENTO, com fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014 e suas 

alterações e no Decreto Municipal nº 9.708/2021, bem como nos 
Princípios que regem a Administração Pública e demais normas 
pertinentes, na forma e condições estabelecidas nas seguintes 
cláusulas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
  
1.1. Este instrumento tem por objeto a execução do Projeto 
“Escolinha de Futebol Santanense”, conforme detalhamento contido 

no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  
2.1. O presente Termo, tem a sua fundamentação legal na Lei Federal 
nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 9.708 de 01 de dezembro de 
2021, bem como as demais normas regulamentadoras da matéria. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E 
DOTAÇÃO 
  
3.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto 
no Plano de Trabalho; 
  

3.2. O valor total dos recursos públicos destinados à parceria é de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
  
3.3. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
  
RUBRICA 13.01.27.812.0251.4489 
ELEMENTO 3.33.50.41 
CONTRIBUIÇÕES 

CÓD.RED 93251-5 
RECURSO 1500. 
  
3.4. Os recursos serão liberados na seguinte conta-corrente: Banco 

Banrisul, agência 0280 e Conta-Corrente 06.138946.0-1, sendo que 
os referidos valores serão liberados quando da entrega e apresentação 
da íntegra da documentação da Entidade, perante a Secretaria 
Municipal da Fazenda. 
  

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 
  
4.1. Este instrumento terá vigência a contar de agosto de 2026 a 
janeiro de 2027. 
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4.2. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, 
a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias 
antes da data final deste instrumento; 

  
4.2.1. O período de prorrogação não deverá ser superior a quarenta e 
oito meses; 
  
4.3.No caso de prorrogação de ofício da vigência do termo de 
colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração pública 
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 
limitada ao exato período do atraso verificado; 

  
4.3.1. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante 
termo de apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL; 
  
4.4. A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do 
seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande 
do Sul e Site Oficial da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do 

Livramento, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
até 30 (trinta) dias após a assinatura. 
  
CLÁUSULA QUINTA – LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
  
5.1. O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, 
em consonância com o cronograma de execução da parceria; 
  

5.2. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a 
realização da despesa, vedada a antecipação que estiver em desacordo 
com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da 
parceria; 
  
5.3. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das 
parcelas está condicionada à apresentação da prestação de contas ao 
término de cada exercício. 
  

CLÁUSULA SEXTA – CONTRAPARTIDA 
  
6.1. O detalhamento da forma de cumprimento da contrapartida está 
contido no Plano de Trabalho; 
  
6.1.2. Não haverá exigência de depósito de recursos financeiros para 
fins de cumprimento da contrapartida. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES 
  
7.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
  
7.1.1. Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento 
do disposto neste instrumento, na Lei Federal nº 13.019/2014, no 
Decreto Municipal 9.708/2021 e nos demais atos normativos 
aplicáveis; 

  
7.1.2. Transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os 
recursos financeiros da parceria, de acordo com o cronograma de 
desembolso constante do Plano de Trabalho; 
  
7.1.2.1. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a 
liberação das parcelas à apresentação da prestação de contas anual; 
  

7.1.3. Apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria; 
  
7.1.4. orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à 
prestação de constas; e 
  
7.1.5. analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL; 
  

7.2. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
  
7.2.1. executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de 
Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 

13.019/2014, no Decreto Municipal 9.708/2021 e nos demais atos 
normativos aplicáveis; 
  
7.2.1.1.com exceção dos compromissos assumidos pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste instrumento, responsabilizar-se 
por todas as providências necessárias à adequação execução do objeto 
da parceria; 
  
7.2.2. cumprir a contrapartida; 
  
7.2.3. apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de 
abertura da conta bancária específica, isenta de tarifa bancária, 

destinada exclusivamente a receber e movimentar os recursos 
provenientes deste termo; 
  
7.2.4. responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
  
7.2.5. na realização das compras e contratações de bens e serviços, 

adotar métodos usualmente utilizados pelo setor privado, zelando pela 
observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência; 
  
7.2.6. realizar a movimentação de recursos da parceria mediante 
transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e 
realizar pagamentos por crédito na conta bancária dos fornecedores e 
prestadores de serviços; 

  
7.2.6.1. demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante 
transferência eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá 
admitir a realização de pagamentos em espécie, desde que 
devidamente justificado pela organização da sociedade civil no plano 
de trabalho; 
  
7.2.7. solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu 
interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos rendimentos de 

ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente 
alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este 
instrumento; 
  
7.2.8. responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de 
todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto da parceria; 
  

7.2.9. prestar contas; 
  
7.2.10. realizar devolução de recursos quando receber notificação da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa determinação; 
  
7.2.11. Devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos 
financeiros não utilizados existentes após o término da parceria, 
inclusive os provenientes de rendimentos obtidos com aplicações 

financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da data 
da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste termo, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial. 
  
7.2.11.1. Os rendimentos de aplicações financeiras poderão ser 
utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na 
execução das ações previstas no plano de trabalho, desde que a 
parceria tenha sido regularmente executada e tais valores estejam 

devidamente registrados e justificados na prestação de contas, em 
conjunto com os demais recursos transferidos. 
  
7.2.12. permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, 
aos documentos e às informações relacionadas à execução desta 
parceria, bem como aos locais de execução do objeto; 
  
7.2.13. manter a guarda dos documentos originais relativos à execução 

da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao 
da apresentação da prestação de contas; 
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7.2.14. Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, 
bem como, a relação nominal dos beneficiários das ações colaboradas 
à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros 
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos 

do presente Termo; 
  
7.2.15. Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de 
dados formulados com vistas a contribuir com o planejamento do 
atendimento no âmbito municipal; 
  
7.2.16. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e 
fatos relativos aos recursos recebidos; 

  
7.2.17. Ressarcir à CONCEDENTE os recursos recebidos, através 
deste termo, quando se comprovar a sua inadequação em relação à 
utilização; 
  
7.2.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos 
quanto à utilização dos recursos; 
  

7.2.19. Submeter-se a supervisão e orientação técnica promovida pelo 
CONCEDENTE, fornecendo as informações necessárias a sua 
execução. 
  
7.2.20. Arcar com o pagamento de toda despesa excedente aos 
recursos transferidos pelo CONCEDENTE; 
  
7.2.21. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, 

trabalhista, previdenciária, danos causados e terceiros e pagamento de 
seguro em geral, eximindo o CONCEDENTE de quaisquer ônus ou 
reivindicações, perante terceiros, em juízo ou fora dele; 
  
CLÁUSULA OITAVA – DESPESAS 
  
8.1. Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas: 
  
8.1.1. remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de 

Trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao 
período de vigência da parceria, conforme previsto no Plano de 
Trabalho; 
  
8.1.2. diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, 

nos casos em que a execução da parceria o exija; 
  
8.1.3. custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como 
internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água 
e energia elétrica; 
  
8.1.4. bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a 
necessidade no Plano de Trabalho, de acordo com a natureza ou o 

território da atividade ou projeto), material de expediente, material 
pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás; 
  
8.1.5. aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde 
que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
conforme o disposto no Plano de Trabalho aprovado; 
  

8.1.5.1. como serviços de adequação de espaço físico, a execução de 
obras voltadas à promoção de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e idosos; 
  
8.1.6. contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, 
manutenção, segurança de instalações físicas, capacitação e 
treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de 
softwares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica; 
  

8.1.7. outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a 
execução do objeto; 
8.2. O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente 
poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores: 

8.2.1. correspondem às atividades e aos valores constantes do Plano 
de Trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da 
função a ser desempenhada; 
  

8.2.2. são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à 
parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em 
que a remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, 
vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 
custeio de uma mesma parcela da despesa; 
  
8.2.4. não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de: 
  
– administrador, dirigente ou associado com poder de direção da 
Organização da Sociedade Civil celebrante da parceria ou, nos casos 
de atuação em rede, executante; 
  
– agente público com cargo em comissão ou função de confiança que 
esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria no 

órgão ou entidade pública; ou 
  
– agente público cuja posição no órgão ou entidade pública municipal 
seja hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável pela 
execução da parceria. 
  
8.3. Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes 
despesas: 

  
8.3.1. despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria; 
  
8.3.2. pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado 
público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
  
8.3.3. pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando 

as despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública 
na liberação de recursos; 
  
8.3.4. despesas com publicidade, salvo quando previstas no Plano de 
Trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; 
  

8.3.5. pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data 
anterior ao início da vigência da parceria; 
  
8.3.6. pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, 
salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a 
vigência do termo de fomento ou de colaboração. 
  
CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

  
9.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a 
alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o objeto, 
mediante justificativa prévia, por meio de termo aditivo ou termo de 
apostilamento. 
  
9.2. Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor 
global da parceria e em outras situações em que a alteração for 

indispensável para o atendimento do interesse público. 
  
9.2.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação 
do extrato dos termos no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Rio Grande do Sul e Site Oficial da Prefeitura Municipal de Sant’Ana 
do Livramento. 
  
9.2.2. Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor 
global da parceria, sua proposta deve ser realizada com antecedência 

mínima de trintas dias do término da vigência deste instrumento. 
9.3. Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA quando necessária a indicação de crédito orçamentário de 
exercícios futuros e quando a Organização da Sociedade Civil solicitar 
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remanejamento de recursos ou alteração de itens do Plano de 
Trabalho. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – GESTOR DA PARCERIA 

  
10.1. Designa-se como o agente público responsável pela gestão da 
parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e 
fiscalização, a Fernanda Monteiro, Matrícula 231361, designada 
por ato publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 
Grande do Sul. 
  
10.1. Compete ao Gestor da parceria durante o período de execução 

deste instrumento: 
  
10.1.1. Acompanhar a execução do Plano de Trabalho da parceria, 
devendo ser realizada visita no local de execução da parceria, 
preferencialmente, de acordo com os marcos executores indicados no 
Plano de Trabalho; 
  
10.1.2. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação e 

encaminhar à Comissão de Monitoramento e Avaliação, para 
homologação. 
  
10.1.2.1. O relatório técnico de Monitoramento e Avaliação deverá 
conter os requisitos previstos no § 1º do art. 59 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014: 
  
I. descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

  
II. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 
impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até 
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 
plano de trabalho; 
  
III. Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
  
IV. Análise dos documentos comprobatórios das despesas 

apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de 
contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados 
estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 
  
V. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e 
externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias. 

  
10.2. Compete ao Gestor da parceria durante a fase de prestação de 
contas deste instrumento: 
  
10.2.1. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de 
contas final, levando em consideração a análise dos relatórios 
previstos no artigo 66 da Lei Federal nº 13.019/2014, contendo: 
  

I – relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da 
sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para 
o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 
  
II – relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do 
termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, 

na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no 
plano de trabalho. 
  
IV – relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do 
termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, 
na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no 
plano de trabalho. 
  

V – relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

10.2.2. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações 
em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos 
deverão, obrigatoriamente, mencionar: 
  

I. os resultados já alcançados e seus benefícios; 
  
II. os impactos econômicos ou sociais; 
  
III. o grau de satisfação do público-alvo; 
  
IV. a passibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 
objeto pactuado. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 
  
11.1. Designa-se como órgão colegiado destinado a monitorar e 
avaliar a parceria a Comissão de Monitoramento e Avaliação das 
parcerias celebradas com as Organizações da Sociedade Civil no 
exercício de 2026, composta pelos servidores José Adroildo Vieira 

Fagundes – matrícula nº 226791, Ademir Adelino Martins Machado – 
matrícula nº 226941 e Deisi Gabriele da Rosa Correa – matrícula nº 
822211, designada por ato publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
  
11.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação atuará em caráter 
preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a 
padronização e a priorização do controle de resultados. 

  
11.3. Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação a 
homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação 
elaborado pela gestora da parceria, observadas as disposições 
constantes no plano de trabalho, o qual deverá conter: 
  
I. descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
  
II. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 

impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até 
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 
plano de trabalho; 
  
III. valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
  
IV. Análise dos documentos comprobatórios das despesas 
apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de 

contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados 
estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 
  
V. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e 
externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ATUAÇÃO EM REDE 
  
12.1. Não será possível a execução da parceria pela sistemática de 
atuação em rede prevista na Lei Federal nº 13.019/2014. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  
13.1. A prestação de contas será um procedimento de 

acompanhamento sistemático da parceria, voltado à demonstração e 
verificação do cumprimento de metas e resultados, que observará o 
disposto na Lei Federal n° 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 
9.708/2021. 
  
13.2. A prestação de contas dos recursos financeiros de que tratam as 
cláusulas terceira e quinta, deverá ser apresentada ao CONCEDENTE 
até 30 dias contados do término da vigência, para parcerias com prazo 
de vigência igual ou inferior a 1 (um) ano, ficando condicionada a 

aprovação, com a apresentação dos seguintes documentos: 
  
I. relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da 
sociedade civil, assinado pelo seu representante legal, contendo as 
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atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir 
do cronograma acordado, conforme modelo anexo a este Instrumento; 
  

II. na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos 
no plano de trabalho, relatório de execução financeira, assinado pelo 
seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto; 
  
III. comprovante ou demonstração de execução financeira, assinada 
pelo seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto; 

  
IV. cópia das notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, todos 
datados, valorados, específicos à organização da sociedade civil e à 
parceria a que se referem; 
  
V. extrato bancário da conta específica vinculada à execução da 
parceria, acompanhado de relatório sintético de conciliação bancária 
com indicação de despesas e receitas; 

  
VI. comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver, no caso de prestação de contas final; 
  
VII. material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
  
VIII. relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando 

for o caso; 
IX. lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
  
X. a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
  
13.2.1. O relatório de execução do objeto deverá conter: 
  
I – descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, 
para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados; 

  
II – comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como 
listas de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes; 
  
III – comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver 
essa exigência; e 
  
IV – documentos sobre o grau de satisfação do público-alvo, que 

poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no 
curso da parceria ou outros documentos, tais como declaração de 
entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho 
setorial. 
  
13.3. O parecer técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o 
relatório de execução do objeto, considerando o teor do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, consistirá na verificação do 

cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria: 
  
– concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento 
parcial com justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas; ou 
  
– concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa 
suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que 
implicará emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos 

valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa 
suficiente. 
  
13.3.1. Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou 
caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado dano ao 
erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada 
para apresentar, em até 90 (noventa) dias, relatório de execução 
financeira, que conterá: 
  

– relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos 
financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano 
de Trabalho; 
  

– relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando 
houver; 
  
– comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária 

específica, quando houver, salvo quando já disponível na plataforma 
eletrônica de processamento da parceria; 
  
– extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na 
plataforma eletrônica de processamento da parceria; 
  
– cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com 
data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do 

fornecedor, além da indicação do produto ou serviço;e 
  
– memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum 
item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos 
da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item. 
  
13.3.2. Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer 
técnico abordará o cumprimento das metas, os impactos econômicos 
ou sociais das ações, o grau de satisfação do público - alvo e a 
possibilidade de sustentabilidade das ações. 
  
13.4. Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de 
execução financeira, sua análise será realizada mediante parecer 
técnico que examinará a conformidade das despesas constantes na 

relação de pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, 
considerando a análise da execução do objeto; e verificará a 
conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da 
relação de pagamentos e os débitos na conta. 
  
13.5. A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de apresentação: 
  
– do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a 

apresentação de relatório de execução financeira; ou 
  
– do relatório de execução financeira, quando houver. 
  
13.5.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante 
decisão motivada. 
  
13.6. O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que 

celebrou a parceria ou agente público a ela diretamente subordinado, 
considerará o conjunto de documentos sobre a execução e o 
monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO E DENÚNCIA 
  
14.1. O presente termo poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
mediante comunicado formal com 30 (trinta) dias de prazo e 

rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas 
estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer 
umas de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de 
norma legal ou fato que o torne material ou fortemente inexequível. 
  
14.2. Constituem particularmente motivos de rescisão a constatação 
de descumprimento de quaisquer exigências fixadas nas normas 

técnicas e diretrizes, constante deste termo e seus anexos, bem como a 
legislação que rege o presente ajuste. 
  
14.3. Quando ocorrer a denúncia ou rescisão, ficam os partícipes 
responsáveis pelas obrigações contraídas durante o prazo em que 
vigora este instrumento, creditando-lhes, igualmente os benefícios 
adquiridos nos mesmos períodos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESTITUIÇÃO 

  
15. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois 
de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a PROPONENTE 
compromete-se a restituir os valores transferidos pelo 
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CONCEDENTE, podendo ser por meio de ações compensatórias de 
interesse público, ou quando for o caso pela restituição integral dos 
recursos, conforme dispõe o parágrafo 5º do Artigo 51 do Decreto 
Municipal nº 9.708/2021. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E 
DAS SANÇÕES 
  
16. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e 
com as normas do Decreto Municipal nº 9.708/2021 e o art. 73 da Lei 
Federal nº 13.019/14, o CONCEDENTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao PROPONENTE as seguintes sanções: 

  
I – advertência; 
  
II – suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 
prazo não superior a dois anos; 
  

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a PROPONENTE ressarcir o órgão pelos 
prejuízos resultantes. 
  

16.1. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da 
apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 
  
17.1. Em toda e qualquer ação promocional, relacionada com o objeto 
descrito na cláusula primeira deste termo, bem como a confecção de 
folders, cartazes, faixas e banners, será obrigatoriamente destacada a 

participação do Município de Sant´Ana do Livramento, com os 
respectivos logos e marcas de governo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO 
  
18. Para a realização do Chamamento Público, vários quesitos deverão 
ser cumpridos pela municipalidade, entretanto, no presente caso, não 

haverá chamamento público, posto que se trata de recurso decorrente 
de emenda parlamentar à Lei orçamentária anual e o parágrafo único 
do artigo 13 do Decreto Municipal nº 9.708/2021 prevê que não 
haverá o chamamento na presente situação. 
  
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Termo de 
Fomento em 3 (três) vias de igual forma e teor, perante as testemunhas 
abaixo identificadas e assinadas, elegendo-se o Foro desta Comarca 

para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes a execução do presente 
termo. 
  
Sant’Ana do Livramento-RS, 1º de outubro de 2026. 
  
ANEXO I DO INSTRUMENTO – Plano de Trabalho da Organização 
da Sociedade Civil; 
  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito 
  
Fundação Desportiva e Cultural Arena 

ALLAN SIAD BADRA  
  

MARIA UMBELINA DREKENER 
Secretária Municipal de Administração 
   

BRUNA POSTIGLIONE WETTERNICK BITTENCOURT 
Secretária de Cultura, Esporte e Lazer  

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:D67E2C04 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

04/2026 - SELEÇÃO DE PARTICIPANTES DA FEIRA LIVRE 

PARA PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 
 
O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, torna público o presente Edital de Chamamento 
Público Simplificado, destinado à seleção de participantes da Feira 
Livre para participação em ações de qualificação e desenvolvimento, 
realizadas em parceria com o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE. 

1. DO OBJETO 
1.1. O Município de Sant’Ana do Livramento, por meio da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico, torna público o presente 
Edital de Chamamento Público Simplificado, destinado à seleção de 
até 35 (trinta e cinco) participantes que já atuam na Feira Livre 

do Município, para participação em ações de qualificação e 
desenvolvimento, realizadas em parceria com o Serviço de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE. 
1.2. O presente Edital tem por objeto selecionar os participantes que 
integrarão a trilha de qualificação destinada à Feira Livre, 

contemplando atividades voltadas ao associativismo, planejamento e 
desenvolvimento de empreendimento coletivo, legalização e criação 
de identidade de marca. 
1.3. Os participantes selecionados integrarão a programação completa 
das atividades previstas na trilha, não havendo seleção individual para 
cada atividade. 
1.4. As ações serão realizadas de forma presencial e/ou online, 
conforme a modalidade prevista para cada atividade, de acordo com o 
planejamento estabelecido em parceria com o SEBRAE. 

  

2. DO PÚBLICO-ALVO 
2.1. Poderão participar deste Chamamento Público exclusivamente 
pessoas que já participam da Feira Livre do Município de 

Sant’Ana do Livramento. 
2.2. Não serão admitidas inscrições de pessoas que não participem 
atualmente da Feira Livre, tendo em vista que as ações previstas são 
destinadas ao desenvolvimento e qualificação dos participantes já 

inseridos na atividade. 
2.3. A inscrição será realizada mediante preenchimento de formulário 
eletrônico disponibilizado pelo Município. 
(https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScKIcQv0B-Amhrk-
xT675FKqoU6vwWvGxxsREjAg3w4ukdfFg/viewform?usp=publish-
editor) 
  

3. DAS VAGAS 
3.1. Serão disponibilizadas até 35 (trinta e cinco) vagas. 
3.2. Os participantes selecionados ocuparão as vagas destinadas à 
trilha completa e participarão das atividades previstas no cronograma, 
conforme organização e orientação do Município e do SEBRAE. 
  

4. DAS ATIVIDADES 
4.1. Os 35 (trinta e cinco) participantes selecionados participarão da 
trilha de qualificação destinada aos participantes da Feira Livre, 

composta pelas seguintes atividades: 
I – Oficina Despertando para o Associativismo, com carga horária 
de 4 (quatro) horas; 
II – Curso Praticando o Associativismo, com carga horária de 16 
(dezesseis) horas; 
III – Oficina de Planejamento de um Empreendimento Coletivo, 
com carga horária de 20 (vinte) horas; 
IV – Consultoria Planejando um Empreendimento Coletivo, com 
carga horária de 9 (nove) horas; 

V – Oficina Legalizando um Empreendimento Coletivo, com carga 
horária de 16 (dezesseis) horas; 
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VI – Consultoria Sebraetec – Criação de marca – nome e logotipo, 
com carga horária de 15 (quinze) horas, realizada na modalidade 
online em grupo. 
4.2. As atividades serão realizadas conforme cronograma estabelecido 

pelo Município em conjunto com o SEBRAE, sendo os participantes 
selecionados previamente informados sobre as datas, horários, locais 
e/ou links de acesso correspondentes a cada atividade. 
4.3. A participação na presente seleção compreende o conjunto das 
atividades previstas na trilha, não sendo possível a inscrição ou 
seleção para apenas uma atividade de forma isolada. 
4.4. As atividades têm como finalidade promover a qualificação dos 
participantes da Feira Livre, com enfoque no associativismo, 

planejamento, organização, legalização e desenvolvimento de 
empreendimento coletivo, bem como na criação de identidade de 
marca. 
  

5. DAS INSCRIÇÕES 
5.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente por meio de 
formulário eletrônico disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico. 

5.2. O período de inscrições será de 02/10/2026 a 08/10/2026. 
5.3. Para realizar a inscrição, o interessado deverá preencher 
integralmente as informações solicitadas no formulário eletrônico. 
5.4. Não será necessária a apresentação ou anexação de documentos 
no momento da inscrição. 
5.5. Ao realizar a inscrição, o participante declara estar ciente de que a 
presente seleção é destinada exclusivamente às pessoas que já 
participam da Feira Livre do Município. 

5.6. O preenchimento do formulário não garante, por si só, a 
participação na trilha, ficando a seleção condicionada ao atendimento 
dos requisitos estabelecidos neste Edital e ao número de vagas 
disponíveis. 
  

6. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
6.1. A seleção dos participantes será realizada exclusivamente pelo 
critério de ordem de inscrição, considerando a data e o horário 
registrados automaticamente pelo formulário eletrônico. 

6.2. Serão considerados selecionados os 35 (trinta e cinco) primeiros 

inscritos que atendam ao requisito de participação na Feira Livre 
estabelecido neste Edital. 
6.3. Os inscritos que ultrapassarem o limite de 35 (trinta e cinco) 
vagas poderão compor cadastro reserva, observada igualmente a 
ordem cronológica de inscrição. 
6.4. Na hipótese de desistência ou impossibilidade de participação de 
algum dos selecionados, será convocado o próximo inscrito do 

cadastro reserva, respeitada a ordem de inscrição. 
6.5. A relação dos participantes selecionados e, quando houver, do 
cadastro reserva, será divulgada pelos canais oficiais do Município. 
  

7. DO CRONOGRAMA 
7.1. O presente Chamamento Público Simplificado observará o 
seguinte cronograma: 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 02/10/2026 

Período de inscrições 02/10/2026 a 08/10/2026 

Divulgação do Resultado Preliminar 09/10/2026 

Período para Recursos 13/10/2026 

Divulgação do Resultado Definitivo 14/10/2026 

Início das atividades 19/10/2026 

  
7.2. O cronograma poderá sofrer alterações, caso necessário, mediante 
divulgação pelos canais oficiais do Município. 
  

8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
8.1. Após o encerramento do período de inscrições, será divulgada a 
relação dos participantes selecionados, observando-se a ordem 
cronológica de inscrição e o limite de 35 (trinta e cinco) vagas. 
8.2. O resultado preliminar será divulgado no dia 09/10/2026, pelos 
canais oficiais do Município de Sant’Ana do Livramento. 
8.3. A relação dos selecionados poderá conter o nome dos 
participantes e a respectiva ordem de classificação, conforme os dados 

informados no formulário de inscrição. 
8.4. Após a análise dos recursos, o resultado definitivo será divulgado 
no dia 14/10/2026, pelos canais oficiais do Município. 

8.5. Os participantes selecionados serão posteriormente informados 
acerca das datas, horários, locais e demais orientações referentes às 
atividades da trilha de qualificação. 
  

9. DOS RECURSOS 
9.1. Caberá recurso quanto ao resultado preliminar da seleção, no 
prazo de 01 (um) dia, exclusivamente no dia 13/10/2026. 
9.2. O recurso deverá ser encaminhado por meio de formulário 
eletrônico ou canal oficial indicado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico. 
9.3. Os recursos serão analisados pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, sendo divulgada a decisão pelos canais 

oficiais do Município. 
9.4. Após a análise dos recursos, será publicado o resultado definitivo 
da seleção, conforme cronograma estabelecido neste Edital. 
  

10. DA PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES 
10.1. Os participantes selecionados deverão participar das atividades 
que compõem a trilha de qualificação, conforme cronograma 
estabelecido pelo Município em conjunto com o SEBRAE. 

10.2. As atividades terão início no dia 19/10/2026, sendo as demais 
datas, horários, locais e orientações comunicados previamente aos 
participantes selecionados. 
10.3. A participação nas atividades é gratuita, não havendo cobrança 
de qualquer valor dos participantes. 
10.4. O participante deverá observar os horários e orientações 
estabelecidos para cada atividade, comprometendo-se a participar das 
ações que integram a trilha de qualificação. 

10.5. A ausência ou desistência de participante poderá resultar na 
convocação do próximo inscrito do cadastro reserva, observada a 
ordem cronológica de inscrição. 
  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. A inscrição implica a concordância do participante com as 
disposições estabelecidas neste Edital. 
11.2. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão 
analisados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 

11.3. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico poderá 
realizar comunicações aos participantes por meio dos contatos 
informados no formulário de inscrição. 
11.4. A participação nas atividades previstas neste Edital está 
condicionada à realização das ações conforme o planejamento 
estabelecido em parceria com o SEBRAE. 
11.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Sant’Ana do Livramento/RS, 02 de setembro de 2026. 
  

RAFAEL DAMASCENO DE CAMARGO 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico de Sant’Ana do 
Livramento – RS 

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:907110F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 

EDITAL Nº 21/2026 -RESULTADO DE RECURSOS - 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 01/2026. 
 
A Comissão de Realização do Processo Seletivo Simplificado nº 
01/2026, da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Sant’Ana 
do Livramento/RS, no uso de suas atribuições e em conformidade com 

o disposto no Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado nº 
01/2026, torna público o resultado dos recursos interpostos contra o 
edital do resultado preliminar, apresentados pelos candidatos abaixo 
relacionados: 
  

MARCELO VIEIRA IGARZABA - INDEFERIDO 
  

DIONI PIRES - INDEFERIDO 
  

COMISSÃO DESIGNADA PELA PORTARIA Nº 1823/2025, 

ALTERADA PELA PORTARIA Nº 236, DE 05 DE FEVEREIRO 

DE 2026. 
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Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:42274E2D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 11.460, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 - 

REPUBLICAÇÃO 
 

Declara situação de emergência no território do 
Município de São Leopoldo em razão de 
VENDAVAL - COBRADE 1.3.2.1.5. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 152 da Lei Orgânica do 
Município, 
  

CONSIDERANDO a ocorrência no território do Município de São 
Leopoldo, em 21 de setembro 2026, de eventos climáticos 
classificados como VENDAVAL - COBRADE 1.3.2.1.5., nos termos 
da Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do 
Desenvolvimento Regional; 
  
CONSIDERANDO que a Prefeitura de São Leopoldo, sede 
administrativa, foi diretamente atingida, com queda de portas, de 
janelas e de forro em diversas secretarias municipais e que o Gabinete 

do Prefeito foi gravemente afetado, inclusive com interdição 
temporária; 
  
CONSIDERANDO que diversos prédios públicos, inclusive Unidades 
Básicas de Saúde e Serviço Municipal de Água e Esgotos (Semae), 
foram danificadas e encontram-se sem luz, que ocasiona o 
comprometimento do funcionamento de instituições públicas locais; 
  

CONSIDERANDO a existência de graves danos materiais a 
residências e ao comércio local, além de ambientais; 
  
CONSIDERANDO que os eventos são considerados de média 
intensidade, sendo classificados como desastres de Nível I, nos termos 
da Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do 
Desenvolvimento Regional; 
  

CONSIDERANDO os prejuízos econômicos e sociais advindos dos 
danos causados pelos eventos climáticos; 
  

D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica declarada situação de emergência no território do 
Município de São Leopoldo em razão de VENDAVAL - COBRADE 
1.3.2.1.5., ocorrido em 21 de setembro de 2026. 

  
Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais 
para atuarem sob a coordenação do Gabinete Municipal de Crise, nos 
termos do Decreto nº 11.395, de 17 de julho de 2026, nas ações de 
resposta ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução. 
  
Art. 3º Fica autorizada a convocação de voluntários para reforçar as 
ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 
arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre. 
  
Art. 4º Fica autorizada, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, sem prejuízo do disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, 
a adoção de todas as medidas administrativas previstas na lei 
necessárias ao enfrentamento da situação de emergência por meio de 
ações de resposta ao desastre, de reabilitação do cenário e de 
reconstrução. 

  
Art. 5º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do art. 5º 
da Constituição Federal, as autoridades administrativas diretamente 

responsáveis pelas ações de enfrentamento, em caso de risco iminente, 
ficam autorizados a: 
I - penetrar nas casas para promoção das ações de combate aos focos 
de proliferação do mosquito transmissor de arboviroses; 

II - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 
  
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
vigorará pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 
  
Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 21 de setembro de 2026. 
  

HELIOMAR FRANCO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Fernanda Valério Ferraz 

Código Identificador:DB9B50FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 11.466, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 

 
Concede gratuidade no transporte público municipal 
no dia 04 de outubro de 2026, em razão da realização 
das eleições nacionais. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 152 da Lei Orgânica do 
Município, autoriza os servidores conforme segue, e 

  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 6.997, de 09 de outubro de 
2009, cujo art. 3º prevê a possibilidade implantação de gratuidade no 
transporte coletivo em datas comemorativas ou especiais, por meio de 
Decreto; 
  
CONSIDERANDO o resultado do julgamento da ADPF nº 1.013/DF, 
em que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o 
Poder Público tem o dever de fornecer serviço gratuito de transporte 

coletivo nos dias de eleições; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 23 da Resolução nº 23.751, de 
26 de fevereiro de 2026, do Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe 
sobre os atos gerais do processo eleitoral para as eleições municipais 
de 2026; 

  

D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica estabelecida a gratuidade no transporte público 
municipal, no dia 04 de outubro de 2026, em razão da realização das 
eleições nacionais. 
  
Art. 2º Os custos operacionais para a efetivação desta gratuidade 
serão cobertos pelo Município, sem incidir sobre a tarifa para qualquer 
usuário do transporte público municipal. 

  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 1º de outubro de 2026. 
  

HELIOMAR ATHAYDES FRANCO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Cristiane Rodrigues do Nascimento 
Código Identificador:D3EE9B32 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO FINAL 
 
Em cumprimento ao disposto no Art. 37 da Lei Federal n. 6.437, de 20 
de agosto de 1977, a Coordenação da Vigilância Sanitária do Centro 
de Vigilância em Saúde da Secretaria da Saúde do Município de São 

Leopoldo, torna pública as seguintes DECISÕES FINAIS em 
Processo Administrativo Sanitário: 
  
DECISÃO  
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PROCESSO Nº: 11948/2026 
AUTUADO: LUIZ CASIMIRO GERIATRIA LTDA 
ENDEREÇO: RUA DOUTOR HILLEBRAND, 745 RIO DOS 
SINOS – SÃO LEOPOLDO 

CNPJ OU CPF: 22.521.129/0001-88 
DATA DA AUTUAÇÃO: 14/05/2026 
DISPOSITIVOS LEGAIS TRANSGREDIDOS: Art.16 da RDC nº 
502 de 27/05/2021; Art.10 e Art. 11 da RDC nº502 de 27/05/2021; 
Art. 20 e 21 da RDC nº 502 de 27/05/2021; Art. 44, 45 da RDC 502 
de 27/05/2021; Art. 18 §6º inciso I da Lei nº 8.078 de 11 de setembro 
de 1990, Art. 10, XVIII da Lei Federal nº 6.437 de 20/08/1977; Art. 

46, IV da RDC 502 de 27/05/2021; Art. 40 da RDC 502 de 
27/05/2021. 
TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: Artigo 10, inciso XXIX, da Lei 
Federal nº 6437/77. 

PENALIDADE IMPOSTA: INTERDIÇÃO TOTAL DO 
ESTABELECIMENTO. 
 

Publicado por: 
Cristiane Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:2198428F 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 345/2026 
 

DECRETO Nº 345/2026 
  

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.749.559,58 (UM MILHÃO, SETECENTOS E QUARENTA E NOVE MIL, 
QUINHENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS), para reforço de dotações consignadas 
no orçamento vigente, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de GUAÍBA, RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei nº 4869, art. 3º, inciso III, 
alínea “a”, de 26 de dezembro de 2025, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 1.384.500,00 (UM MILHÃO, 
TREZENTOS E OITENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação 
econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

10 - SEC MUNIC DE 
INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

003 - SUSTENTABILID 0015.0452.0233.2152 
Funcionamento Cemitério 

Municipal 
33390390000000000000 15000001 1503 431.000,00 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

004 - SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
0015.0451.0233.2147 Manutenção Viária 33390390000000000000 15000001 1526 150.000,00 

10 - SEC MUNIC DE 
INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

004 - SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
0015.0451.0233.2147 Manutenção Viária 33390300000000000000 15000001 1524 173.500,00 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

003 - PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICIPIO 
0028.0846.0103.2021 Exigências Legais 33390910000000000000 15000001 2538 630.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 1.384.500,00 

  
Art. 2º - O crédito aberto de acordo com o art 1º, será compensado através do produto da redução orçamentária, sob a seguinte classificação 
econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

002 - DIRETORIA DE 

INSUMOS 
0015.0452.0233.2151 Pavimentação 34490510000000000000 15000001 2520 511.622,76 

18 - SEC MUN DE 

POLÍTICAS PARA 

MULHERES, DIREITOS 

HUMANOS E 
CIDADANIA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0004.0122.0115.2237 

Manutenção e Gestão da 

Secretaria de Políticas Públicas 
para Mulheres, Direitos 

Humanos e Cidadania 

33193340000000000000 15000001 2275 21.064,41 

15 - SEC MUNIC DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

TRABALHO 

002 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0008.0245.0249.2198 
Programa Aluguel Social 

Calamidade Pùblica 
33390480000000000000 15000001 1980 5.500,00 

14 - SEC MUNIC DE BEM 

ESTAR ANIMAL 

001 - DEPARTAMENTO 

SUBORDINADOS 
0018.0541.0201.2002 

Gestão de Políticas Públicas 

para animais domésticos 
34490520000000000000 15000001 1793 5.780,08 

12 - SEC MUNIC DE 
CULTURA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0013.0392.0202.2006 
Biblioteca Pública (Acervo e 
Biblioteca Digital) 

33390390000000000000 15000001 1726 580,00 

12 - SEC MUNIC DE 
CULTURA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0004.0122.0102.2004 Funcionamento da Secult 33390300000000000000 15000001 1685 10.072,86 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

002 - DIRETORIA DE 
INSUMOS 

0015.0452.0233.2151 Pavimentação 33393390000000000000 15000001 1499 12.000,00 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

005 - DIRETORIA DE 

COMUNICAÇÃO 
0004.0122.0103.2027 

Funcionamento da Diretoria de 

Comunicação 
33390300000000000000 15000001 67 1.896,63 

02 - GABINETE DA 
PREFEITA 

003 - PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICIPIO 

0028.0846.0103.2021 Exigências Legais 33393390000000000000 15000001 47 6.251,54 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

003 - PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICIPIO 
0028.0846.0103.2021 Exigências Legais 33390390000000000000 15000001 46 383,94 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

001 - RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 
0004.0122.0103.2015 

Funcionamento do Gabinete do 

Prefeito 
33393390000000000000 15000001 11 7.570,00 

11 - SEC MUNIC DE 

MEIO AMBIENTE, 
URBANISMO E 

SUSTENTABILID 

004 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO 

0016.0482.0210.2298 
FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO 

33390480000000000000 15000001 2619 308,60 
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07 - SEC MUNIC DE 
EDUCAÇÃO 

008 - CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO 

AUTISTA 

0012.0367.0228.2129 BENEFICIO AO SERVIDOR 33393390000000000000 15000001 979 1.400,00 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

005 - DIRETORIA DE 

COMUNICAÇÃO 
0004.0122.0103.2027 

Funcionamento da Diretoria de 

Comunicação 
33390390000000000000 15000001 69 12.404,33 

11 - SEC MUNIC DE 
MEIO AMBIENTE, 

URBANISMO E 

SUSTENTABILID 

001 - FUNCIONAMENT 

DA SEMAUS 
0004.0122.0108.2085 Modernização Administrativa 33390390000000000000 15000001 1554 3.252,01 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

007 - FUNDO 

MUNICIPAL DA DEFESA 
CIVIL 

0004.0122.0103.2040 
Fundo Municipal da Defesa 

Civil 
33390370000000000000 15000001 85 170,10 

12 - SEC MUNIC DE 

CULTURA 

001 - DEPTOS 

SUBORDINADOS 
0013.0391.0202.2009 

Ações culturais, eventos e 

religiosidade 
33393390000000000000 15000001 1709 2.734,40 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

010 - CONTROLADORI 

GERAL DO MUNICÍPIO 
0004.0125.0103.2025 

Funcionamento da 

Controladoria 
33390390000000000000 15000001 217 125,00 

14 - SEC MUNIC DE BEM 

ESTAR ANIMAL 

001 - DEPARTAMENTO 

SUBORDINADOS 
0018.0541.0201.2002 

Gestão de Políticas Públicas 

para animais domésticos 
33390390000000000000 15000001 1789 80.902,71 

04 - SEC MUNIC DE ADM 
E GESTÃO DE PESSOAS 

001 - DEPTO DE 
ADMINISTRACA GERAL 

0004.0122.0107.2066 
Funcionamento da 
Administração 

33390390000000000000 15000001 272 4.537,52 

15 - SEC MUNIC DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

TRABALHO 

002 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0008.0122.0249.2183 Funcionamento da SMAS 33390390000000000000 15000001 1839 30.587,88 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 

001 - DEPTO DE 

ADMINISTRACA GERAL 
0004.0122.0107.2066 

Funcionamento da 

Administração 
33393390000000000000 15000001 273 21.000,00 

17 - SEC MUNIC DE 

ESPORTES E 
JUVENTUDE 

001 - DEPTOS 

SUBORDINADOS 
0004.0122.0110.2136 

Funcionamento da Secretaria 

de Esportes 
33393390000000000000 15000001 2241 2.640,00 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 

002 - COORDENADORI 

DE RECURSOS 

HUMANOS 

0004.0122.0107.2073 
Benefícios ao Servidor 

Municipal 
33390390000000000000 15000001 311 6.000,00 

18 - SEC MUN DE 

POLÍTICAS PARA 
MULHERES, DIREITOS 

HUMANOS E 

CIDADANIA 

001 - DEPTOS 

SUBORDINADOS 
0008.0244.0252.2241 

CRAM Jussara Brito-Tecendo 
Redes-(Cada Vida Importa, 

Cada Território Importa) 

33193340000000000000 15000001 2310 8.216,46 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 

004 - COORDENADORI 

DE ALMOXARIFADO 
0004.0122.0107.2077 

Funcionamento do 

Almoxarifado 
33390300000000000000 15000001 338 6.134,51 

12 - SEC MUNIC DE 
CULTURA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0004.0122.0102.2004 Funcionamento da Secult 33190160000000000000 15000001 2551 266,64 

04 - SEC MUNIC DE ADM 
E GESTÃO DE PESSOAS 

005 - COORDENADORI 
OPERACIONAL 

0004.0122.0107.2081 
Funcionamento da 
Infraestrutura e Manutenção 

33390390000000000000 15000001 353 60,40 

02 - GABINETE DA 

PREFEITA 

001 - RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 
0004.0122.0103.2015 

Funcionamento do Gabinete do 

Prefeito 
33390390000000000000 15000001 10 41,61 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 
006 - GESTÃO DE FROTA 0004.0122.0107.2084 Gestão de Frotas 33390300000000000000 15000001 370 161,63 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 

008 - CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO 
AUTISTA 

0012.0367.0228.2133 
FUNCIONAMENTO 

EDUCAÇÃO 
33393390000000000000 15000001 996 1.103,66 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 
006 - GESTÃO DE FROTA 0004.0122.0107.2084 Gestão de Frotas 33390390000000000000 15000001 371 4.919,39 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

004 - SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

0015.0451.0233.2148 Próprios Públicos 33390390000000000000 15000001 1533 57.134,14 

05 - SEC MUNIC DA 
FAZENDA 

001 - FUNCIONAMENT 
DA FAZENDA 

0004.0123.0105.2047 Gabinete do Secretário 33390300000000000000 15000001 379 623,07 

11 - SEC MUNIC DE 
MEIO AMBIENTE, 

URBANISMO E 

SUSTENTABILID 

001 - FUNCIONAMENT 

DA SEMAUS 
0004.0122.0108.2086 

Funcionamento, Manutenção e 

Gestão da SEMAUS 
33190960000000000000 15000001 1561 66.430,00 

05 - SEC MUNIC DA 

FAZENDA 

001 - FUNCIONAMENT 

DA FAZENDA 
0004.0123.0105.2047 Gabinete do Secretário 33390390000000000000 15000001 381 18.906,86 

12 - SEC MUNIC DE 
CULTURA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0013.0391.0202.2009 
Ações culturais, eventos e 
religiosidade 

33390390000000000000 15000001 1708 2.987,35 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 
DESENVOLVE GUAÍBA 

002 - GERÊNCIA DE 
FOMENTO A 

INDUSTRIA, COMÉRCIO 

E SERVIÇOS 

0023.0691.0234.2153 
Guaíba de Oportunidades: 

Negócios e Investimentos 
33393390000000000000 15000001 525 7.374,00 

12 - SEC MUNIC DE 

CULTURA 

001 - DEPTOS 

SUBORDINADOS 
0013.0391.0202.2011 Centenário 33393390000000000000 15000001 1715 487,02 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 
ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

002 - GERÊNCIA DE 
FOMENTO A 

INDUSTRIA, COMÉRCIO 

E SERVIÇOS 

0023.0691.0236.2155 
Guaíba Empreendedora: 

Fortalecendo Negócios Locais 
33390390000000000000 15000001 532 5.306,00 

14 - SEC MUNIC DE BEM 

ESTAR ANIMAL 

001 - DEPARTAMENTO 

SUBORDINADOS 
0018.0541.0201.2002 

Gestão de Políticas Públicas 

para animais domésticos 
33390300000000000000 15000001 1788 34.920,17 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 
ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 

TURISMO E EVENTOS 
0013.0333.0245.2165 

Implementar a vila do 

artesanato 
33390390000000000000 15000001 555 2.708,40 

14 - SEC MUNIC DE BEM 

ESTAR ANIMAL 

001 - DEPARTAMENTO 

SUBORDINADOS 
0018.0541.0201.2002 

Gestão de Políticas Públicas 

para animais domésticos 
33393390000000000000 15000001 1791 0,23 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 

TURISMO E EVENTOS 
0013.0391.0246.2167 

implementar o projeto "Viva o 

Centenário" 
33390390000000000000 15000001 575 22.190,42 

15 - SEC MUNIC DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
TRABALHO 

002 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0008.0122.0249.2183 Funcionamento da SMAS 33193340000000000000 15000001 1833 77.869,09 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 
DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 
TURISMO E EVENTOS 

0013.0392.0246.2169 
Fortalecimento do Carnaval de 
Guaíba 

33390390000000000000 15000001 590 18.344,70 

15 - SEC MUNIC DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

TRABALHO 

002 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0008.0122.0249.2183 Funcionamento da SMAS 33393390000000000000 15000001 1843 33.600,00 
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06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 
ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 

TURISMO E EVENTOS 
0013.0392.0247.2173 

Fomento a Eventos de Impacto 

Econômico 
33390390000000000000 15000001 602 89.500,00 

17 - SEC MUNIC DE 

ESPORTES E 

JUVENTUDE 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0004.0122.0110.2136 
Funcionamento da Secretaria 
de Esportes 

33390390000000000000 15000001 2240 4.820,53 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 

TURISMO E EVENTOS 
0015.0451.0248.2174 

Patrimônio como Vetor de 

Turismo e Eventos 
33390390000000000000 15000001 608 5.209,50 

17 - SEC MUNIC DE 

ESPORTES E 
JUVENTUDE 

001 - DEPTOS 

SUBORDINADOS 
0027.0812.0231.2139 Esporte em Ação 33390390000000000000 15000001 2262 3.214,10 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 
DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 

TURISMO E EVENTOS 
0023.0692.0248.2175 

Fomento ao Artesanato e 

Economia Local 
33393390000000000000 15000001 616 22.792,00 

18 - SEC MUN DE 

POLÍTICAS PARA 

MULHERES, DIREITOS 

HUMANOS E 
CIDADANIA 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0004.0122.0115.2237 

Manutenção e Gestão da 

Secretaria de Políticas Públicas 
para Mulheres, Direitos 

Humanos e Cidadania 

33390390000000000000 15000001 2280 33.068,51 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 
DESENVOLVE GUAÍBA 

006 - GERÊNCIA DE 
TURISMO E EVENTOS 

0027.0811.0244.2163 
Destino Guaíba: Turismo para 
Todos 

33390390000000000000 15000001 641 2.750,00 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

002 - DIRETORIA DE 

INSUMOS 
0015.0452.0233.2151 Pavimentação 33390370000000000000 15000001 2439 60.590,34 

06 - AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

008 - DIRETORIA DE 

FOMENTO A CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

0019.0572.0240.2159 Cidade Inteligente 33390320000000000000 15000001 673 3.792,08 

04 - SEC MUNIC DE ADM 

E GESTÃO DE PESSOAS 

002 - COORDENADORI 

DE RECURSOS 

HUMANOS 

0004.0122.0107.2073 
Benefícios ao Servidor 

Municipal 
33390920000000000000 15000001 2532 250,80 

06 - AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIME 

ECONÔMICO E SOCIAL - 

DESENVOLVE GUAÍBA 

008 - DIRETORIA DE 

FOMENTO A CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

0019.0572.0240.2159 Cidade Inteligente 33393390000000000000 15000001 677 5.376,70 

11 - SEC MUNIC DE 
MEIO AMBIENTE, 

URBANISMO E 

SUSTENTABILID 

001 - FUNCIONAMENT 

DA SEMAUS 
0004.0122.0108.2086 

Funcionamento, Manutenção e 

Gestão da SEMAUS 
33393920000000000000 15000001 2556 1.460,00 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 

002 - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
0012.0361.0227.2124 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 33390300000000000000 15000001 735 6.815,62 

07 - SEC MUNIC DE 
EDUCAÇÃO 

002 - ENSINO 
FUNDAMENTAL 

0012.0361.0227.2124 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 33390320000000000000 15000001 2778 51,45 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 
005 - CRECHE 0012.0365.0225.2113 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 33390300000000000000 15000001 896 26.237,85 

TOTAL DOS CRÉDITOS R$ 1.384.500,00 

  
Art. 3º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 270.059,58 (DUZENTOS E SETENTA 

MIL, CINQUENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação 
econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 

002 - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
0012.0361.0227.2127 

FUNCIONAMENTO 

EDUCAÇÃO 
33390370000000000000 15000020 764 153.850,68 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 
005 - CRECHE 0012.0365.0225.2115 

FUNCIONAMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
33390370000000000000 15000020 923 56.925,34 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 
004 - PRÉ-ESCOLA 0012.0365.0226.2121 

FUNCIONAMENTO 

EDUCAÇÃO 
33390370000000000000 15000020 872 51.283,56 

07 - SEC MUNIC DE 
EDUCAÇÃO 

001 - DEPTOS 
SUBORDINADOS 

0012.0122.0109.2110 
FUNCIONAMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

33390370000000000000 15000020 714 8.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 270.059,58 

  

Art. 4º - O crédito aberto de acordo com o art 3º, será compensado através do produto da redução orçamentária, sob a seguinte classificação 
econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

003 - SUSTENTABILID 0018.0541.0233.2144 Limpeza Urbana 33390390000000000000 15000001 1513 118.285,05 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

002 - DIRETORIA DE 

INSUMOS 
0015.0452.0233.2151 Pavimentação 34490510000000000000 15000001 2520 151.774,53 

TOTAL DOS CRÉDITOS R$ 270.059,58 

  

Art. 5º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 95.000,00 (NOVENTA E CINCO MIL 
REAIS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

04 - SEC MUNIC DE 

ADM E GESTÃO DE 

003 - COORDENADORI 

DE TECNOLOGIA DA 
0004.0126.0107.2283 

Funcionamento da 

Coordenadoria de Tecnologia 
33393390000000000000 15000001 331 95.000,00 
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PESSOAS INFORMAÇÃO e Informação 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 95.000,00 

  
Art. 6º - O crédito aberto de acordo com o art 5º, será compensado através do produto da redução orçamentária, sob a seguinte classificação 

econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 
Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

15 - SEC MUNIC DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E TRABALHO 

002 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0008.0245.0250.2221 Manutenção do CREAS 33193340000000000000 15000001 2044 95.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS R$ 95.000,00 

  
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, 2 de Outubro de 2026. 
  

CLAUDIA PELEGRINO JARDIM PEREIRA 
Prefeita Municipal 

  

FABIANE TOMAZI BORBA 
Secretária de Administração 
CPF: 007.731.860-93 

Publicado por: 
Lauren Oliveira Bastos 

Código Identificador:EF8471C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 346/2026 
 

DECRETO Nº 346/2026 
  

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 420.000,00 (QUATROCENTOS E VINTE MIL REAIS), para reforço de 
dotações consignadas no orçamento vigente, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de GUAÍBA, RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei nº 4869, art. 3º, inciso IV, de 
02/10/2026dd 'de' MMMM 'de' y, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 420.000,00 (QUATROCENTOS E 
VINTE MIL REAIS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 

002 - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
0012.0361.0227.2127 

FUNCIONAMENTO 

EDUCAÇÃO 
33390390000000000000 25501002 3244 297.000,00 

07 - SEC MUNIC DE 
EDUCAÇÃO 

004 - PRÉ-ESCOLA 0012.0365.0226.2121 
FUNCIONAMENTO 
EDUCAÇÃO 

33390390000000000000 25501002 3245 44.000,00 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 
005 - CRECHE 0012.0365.0225.2115 

FUNCIONAMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
33390390000000000000 25501002 3246 77.000,00 

07 - SEC MUNIC DE 

EDUCAÇÃO 

006 - EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 
0012.0367.0228.2133 

FUNCIONAMENTO 

EDUCAÇÃO 
33390390000000000000 25501002 3247 2.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 420.000,00 

  
Art. 2º - O crédito aberto de acordo com o art 1º, será compensado através do produto de superávit financeiro, apurado em balanço do exercício 
anterior, obedecido ao vínculo dos recursos, das seguintes fontes: 
  
Vínculo Descrição Valor 

25501002 Transferência do Salário-Educação R$ 420.000,00 

TOTAL DE SUPERÁVIT FINANCEIRO R$ 420.000,00 

  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, 2 de Outubro de 2026. 
  

CLAUDIA PELEGRINO JARDIM PEREIRA 
Prefeita Municipal 
  

FABIANE TOMAZI BORBA 
Secretária de Administração 
CPF: 007.731.860-93 

Publicado por: 
Lauren Oliveira Bastos 

Código Identificador:AC361379 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 347/2026 
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DECRETO Nº 347/2026 
  

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 746.204,94 (SETECENTOS E QUARENTA E SEIS MIL, DUZENTOS E 
QUATRO REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), para reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, e dá 

outras providências. 
  
O Prefeito Municipal de GUAÍBA, RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei nº 4869, art. 3º, inciso III, de 
26 de dezembro de 2025, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 285.000,00 (DUZENTOS E OITENTA 

E CINCO MIL REAIS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso 
Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

10 - SEC MUNIC DE 

INFRAESTRUTUR E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

003 - SUSTENTABILID 0018.0541.0233.2144 Limpeza Urbana 33390390000000000000 17040000 3034 285.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 285.000,00 

  
Art. 2º - O crédito aberto de acordo com o art 1º, será compensado através do produto do excesso de arrecadação de receitas vinculadas arrecadadas 
e a arrecadar, das seguintes fontes: 
  
Vínculo Descrição Valor 

17040000 Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais  R$ 285.000,00 

TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO R$ 285.000,00 

  
Art. 3º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 9.129,21 (NOVE MIL, CENTO E  
VINTE E NOVE REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação econômica e 
programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

09 - SEC MUNIC 

DA SAÚDE 

002 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

0010.0301.0259.2255 Unidade Básica de Saúde 33390390000000000000 16000012 3243 9.129,21 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 9.129,21 

  
Art. 4º - O crédito aberto de acordo com o art 3º, será compensado através do produto do excesso de arrecadação de receitas vinculadas arrecadadas 
e a arrecadar, das seguintes fontes: 

  
Vínculo Descrição Valor 

16000012 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 

e Serviços Públicos de Saúde - Emenda 36000.792721/2026-00 44840001 Incr. Temp.Custeio PAP - Dep. Zucco 
R$ 9.129,21 

TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO R$ 9.129,21 

  
Art. 5º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL 
REAIS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

09 - SEC MUNIC 

DA SAÚDE 

002 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

0010.0301.0259.2255 Unidade Básica de Saúde 33390390000000000000 16000012 3243 300.000,00 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 300.000,00 

  
Art. 6º - O crédito aberto de acordo com o art 5º, será compensado através do produto do excesso de arrecadação de receitas vinculadas arrecadadas 

e a arrecadar, das seguintes fontes: 
  
Vínculo Descrição Valor 

16000012 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das 

Ações e Serviços Públicos de Saúde - Emenda 36000.792721/2026-00 44840001 Incr. Temp.Custeio PAP - Dep. 

Zucco 

R$ 300.000,00 

TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO R$ 300.000,00 

  
Art. 7º - Fica aberto no orçamento vigente o crédito adicional de caráter suplementar no valor global de R$ 152.075,73 (CENTO E CINQUENTA E 
DOIS MIL, SETENTA E CINCO REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS), para reforço de dotações orçamentárias, sob a seguinte classificação 
econômica e programática: 
  
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

Elemento de Despesa 
Fonte de 

Recurso 

Código 

Reduzido 
Valor Suplementado 

Órgão Unidade Código Projeto/Atividade 

02 - GABINETE DA 
PREFEITA 

001 - RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

0004.0122.0103.2015 
Funcionamento do Gabinete 
do Prefeito 

33390390000000000000 17040000 2702 152.075,73 

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES R$ 152.075,73 

  

Art. 8º - O crédito aberto de acordo com o art 7º, será compensado através do produto do excesso de arrecadação de receitas vinculadas arrecadadas 
e a arrecadar, das seguintes fontes: 
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Vínculo Descrição Valor 

17040000 Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais  R$ 152.075,73 

TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO R$ 152.075,73 

  
Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, 2 de Outubro de 2026. 
  

CLAUDIA PELEGRINO JARDIM PEREIRA 
Prefeita Municipal 
  

FABIANE TOMAZI BORBA 
Secretária de Administração 
CPF: 007.731.860-93 

Publicado por: 
Lauren Oliveira Bastos 

Código Identificador:BC54C1E2 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

ANEXO I – TERMO DE FOMENTO N° 26/2026 
 

Trata-se de anexo referente ao “TERMO DE FOMENTO N° 26/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO 

LIVRAMENTO E A FUNDAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL ARENA”, conforme o Processo Administrativo nº 2561/2026. 
  

PLANO DE TRABALHO  
  

PARTE 1: DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC 
  
DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC 

Nome da parceria: 

Nome da OSC: Fundação Desportiva e Cultural Arena 

Endereço completo: Av. Almirante Tamandaré 2719 sala 304 – Fortim 

CNPJ: 10.218058/0001-60 

Site, Rede Social, outros: @fundacaoarena ou www.fundacaoarena.com.br 

Telefone fixo: (55) 3243-7614 Telefone celular: (55) 99118-2930 

E-mail da OSC: contato@grupoarena.org 

  
DADOS DA CONTA BANCÁRIA DA OSC ( EXCLUSIVA PARA O REPASSE) 

Titular da conta: Fundação Desportiva e Cultural Arena 

Banco: Banrisul 041 

Agência: 0280 

Conta-Corrente: 06.138946.0-1 

REPRESENTANTE LEGAL DA PARCERIA 

Nome do(a) representante legal: Allan Ziad Badra 

Cargo: Presidente 

RG: 6054991002 Órgão expedidor: SJSRS CPF: 005.814970-82 

Telefone fixo: (55) 3243-7614 Telefone celular: (55) 99118-2930 

E-mail do(a) responsável: allanbadra@yahoo.com.br 

  
DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO PROJETO 

TÍTULO DO PROJETO: Escolinha de Futebol Santanense 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

INÍCIO:_outubro de 2026___ TÉRMINO:_janeiro de 2027___ 

  
JUSTIFICATIVA: 
A Fundação Arena atua em Santana do Livramento desde 2008 e desenvolve projetos sociais em benefício da comunidade, em especial na prática 

esportiva como ferramenta de fomento a cidadania. Em Santana do Livramento o esporte de prática comum é o futebol. Todavia, o projeto busca 
inserir a criança no esporte, desde seus 6 anos de idade até 13 anos, e fazer com que a prática esportiva, se renove na nossa cidade. 
A ideia do projeto é preparar equipes de competir e para a vida, frequentando um clube de futebol, cobrando educação, dedicação, comportamento, 
cidadania. 
O projeto no seu dia a dia, irá oferecer 25 vagas gratuitas, para crianças da cidade, pois a participação esportiva em um Clube de Futebol, como 
ferramenta de desenvolvimento de habilidades, incentivo ao protagonismo e formação social. Também fazer com que, dentro de um clube de futebol, 
proporcionar um futuro inserido dentro de um local de ambiente familiar. 
O público alvo do projeto é para esportistas da cidade, desde seus 06 anos e idade máxima 13 anos, divididos nas suas respectivas categorias. 
O esporte é comprovadamente pelos estudos científicos atuais que é uma ferramenta positiva na transformação do caráter das cr ianças, jovens e 

adultos, por isso, atuaremos fortemente para que além da prática esportiva o projeto forme cidadãos bem instruídos e cientes da responsabilidade que 
tem com seu município, estado e país. 
Santana do Livramento está localizada na Fronteira-Oeste do Estado, fazendo parte da chamada metade sul, região a qual economicamente com 
índices semelhantes ao nordeste brasileiro, demonstrando as dificuldades econômicas e sociais que os municípios da região enfrentam. O projeto 
volta a ser realizado na cidade, sob a realização da Fundação Arena que viabilizou as através do apoio do município. A fundação tem já experiência 
acumulada para realização do projeto, já que organiza o Citadino de Futsal, a mais de 15 anos. 
  
DETALHAMENTO DAS AÇÕES:  
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Capacitar Esportistas a prática e convívio esportivo 
Treinos e jogos durante a semana 
Melhorar o desenvolvimento esportivo da nossa cidade, bem como em comunidades e bairros da cidade. 
Capacitar cidadãos com integração com participantes do esporte santanense. 

Integrar bairros e comunidades santanenses. 
  
OBJETIVOS E METAS: 
Capacitar crianças e jovens, na prática do Futebol de campo, como ferramenta de desenvolvimento do caráter e de habilidades, descobrindo talentos 
esportivos em Santana do Livramento - RS. Democratizar o acesso ao esporte, e o acesso a um campeonato com projeção estadual. 
Dar acesso ao esporte, para atletas, com isenção da inscrição e da mensalidade, para até 25 crianças/ atletas das categorias de base. 
Trazer jovens de 06 aos 13 anos a participarem de uma equipe, mas com obrigação de apresentarem frequência escolar para participar. 
A turma deste projeto é respectiva a categoria Sub-6 a Sub-13, que acontece nas quartas, no horário das 15:00h as 17:00h. 

  
Será feito uma turma única com professor exclusivo. Quando a criança se destacar na participação, assiduidade, será convidada a integrar a escolinha 
mais vezes por semana, com isenção de mensalidade em sua respectiva categoria. 
Da escolinha social não se formam times, é somente uma escolinha de futebol. 
Fomentar o desenvolvimento esportivo e social das crianças e adolescentes participantes do projeto. 
Atender até 25 crianças participantes no projeto. 
  
PÚBLICO-ALVO BENEFICIADO: 

25 crianças 
CONTRAPARTIDA: 
Acompanhamento multidisciplinar das crianças. 
Campos de futebol e futsal da 2ª Bateria de AAA. 
Palestras com esportistas santanenses 
Algumas palestras já aconteceram durante o cronograma do plano de trabalho, e outras, acontecerão: 
Maratonista Marcos Costa. 
Maratonista Nidgie da Silva. 

Jogador de Futebol profissional, que atua na Espanha, Douglas Almeida. 
Atualmente não temos cronograma para tais palestras, visto que estes profissionais são convidados de acordo com sua disponibilidade de agenda, 
com pouco tempo prévio. 
Logo nos meses de novembro e dezembro, teremos novas palestras, com a Assistente Social Silvia Pavanello e Psicóloga Michele Serpa. 
  
VALOR GLOBAL DA PARCERIA: 
R$10.000 (dez mil reais) 
  
MODALIDADE DE APOIO 

Tipo de apoio: 
x Emenda Parlamentar à Lei Orçamentária 

  Justificativa de Dispensa ou Inexigibilidade: emenda impositiva 

  
RECURSOS COMPLEMENTARES 

Existência ou ausência de recursos 

complementares: 

x Inexistência de recursos complementares 

  Existência de recursos complementares 

  
ANEXOS (OBRIGATÓRIOS) 

[MARCAR X NA OPÇÃO] 

x Ofício do parlamentar: [NECESSÁRIO NOS CASOS DE EMENDA 

x Plano de Trabalho de Termo de Fomento 

x Cópia do estatuto registrado e suas alterações 

x Comprovante de que o CNPJ da Organização tem mais de um ano. 

x Comprovante de endereço de funcionamento da Organização 

x Certidão geral de débitos federal ATUALIZADA 

x Certidão geral de débitos estadual ATUALIZADA 

x Certidão geral de débitos municipal ATUALIZADA 

x Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ATUALIZADO 

x Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre com o disposto no inc. XXXIII dodo art. 7º da Constituição da República;  

x Declaração, sob as penas da Lei, de que não incorre no previsto no art.39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;  

x Apresentação de conta bancária especifica para manter e movimentar os recuros 

x 

A Organização não possui, entre seus dirigentes, administradores ou associados com poder de direção, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 

ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público com cargo em comissão ou função de confiança lotado na OSC e 

não realizará pagamento a servidor ou empregado público com recursos da parceria. 

x 
A Organização possui experiência prévia, capacidade técnica, instalações e condições materiais para desenvolver o objeto da parceria, inclusive quanto 

à salubridade e à segurança necessária para realização do objeto. 

  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 
Declaro que: 
[ x] A Organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 
39 da Lei nº 13.019/2014. 
[ x ] A Organização não possui, entre seus dirigentes, administradores ou associados com poder de direção, cônjuge, companheiro ou parente, em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público com cargo em comissão ou função de confiança 

lotado na Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer / Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e não realizará pagamento a  servidor ou 
empregado público com recursos da parceria. 
[ x] A Organização possui experiência prévia, capacidade técnica, instalações e condições materiais para desenvolver o objeto da parceria, inclusive 
quanto à salubridade e à segurança necessárias para realização do objeto. 
[ x ] A Organização respeita a vedação ao trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos, e a qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz (a partir de 14 anos), em cumprimento com o disposto no inc.III, art. 7º da Constituição Federal. 
  
Data: _25_/01__/_2026_ 
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Assinatura do(a) dirigente da OSC: _______________________________ 
  

PARTE 2: PLANEJAMENTO E GESTÃO DA PARCERIA 
  

APRESENTAÇÃO 
  
O projeto “Escolinha de Futebol Santanense”, visa a realização de um trabalho voltado à formação de atletas de futebol, da ci dade de Sant’Ana do 
Livramento/RS. O projeto será desenvolvido com jovens e adolescentes com potencial de crescimento no esporte, trazendo experiências esportivas 
voltadas para jovens atletas com idade entre os 06 e 13 anos, fomentando as categorias de base do clube, que em 2025 completou 123 anos de 
história, sendo o segundo mais antigo do estado. Por acreditarmos no potencial esportivo da cidade, realizaremos um trabalho coordenado por 
profissionais da área, com um cronograma de atividades que norteará os dias e horas de aulas teóricas e práticas, dando foco na formação e 
rendimento esportivo, captando e oportunizando aos jovens da nossa cidade, um caminho voltado à prática esportiva, com atividades voltadas ao 

crescimento técnico, tático e físico, possibilitando o desenvolvimento de novos atletas e efetivando uma retomada do clube aos palcos do futebol em 
futuro próximo. 
  

JUSTIFICATIVA 
  
A Fundação Arena atua em Santana do Livramento desde 2008 e desenvolve projetos sociais em benefício da comunidade, em especial na prática 
esportiva como ferramenta de fomento a cidadania. Em Santana do Livramento o esporte de prática comum é o futebol. Todavia, o projeto busca 
inserir a criança no esporte, desde seus 6 anos de idade a 13 anos, e fazer com que a prática esportiva, se renove na nossa cidade. 

A ideia do projeto é dar oportunidade e acesso a crianças carentes a estarem em uma escola de Futebol. 
O projeto no seu dia a dia, irá oferecer 25 vagas, para crianças da cidade, pois a participação esportiva em um Clube de Futebol, como ferramenta de 
desenvolvimento de habilidades, incentivo ao protagonismo e formação social. Também fazer com que, dentro de um clube de futebol, proporcionar 
um futuro inserido dentro de um local de ambiente familiar. 
O público alvo do projeto é para esportistas da cidade, desde seus 06 anos e idade máxima 13 anos, divididos nas suas respectivas categorias. 
O esporte é comprovadamente pelos estudos científicos atuais que é uma ferramenta positiva na transformação do caráter das cr ianças, jovens e 
adultos, por isso, atuaremos fortemente para que além da prática esportiva o projeto forme cidadãos bem instruídos e cientes da responsabilidade que 
tem com seu município, estado e país. 

Santana do Livramento está localizada na Fronteira-Oeste do Estado, fazendo parte da chamada metade sul, região a qual economicamente com 
índices semelhantes ao nordeste brasileiro, demonstrando as dificuldades econômicas e sociais que os municípios da região enfrentam. O projeto 
volta a ser realizado na cidade, sob a realização da Fundação Arena que viabilizou as através do apoio do município. A fundação tem já experiência 
acumulada para realização do projeto, já que organiza o Citadino de Futsal, a mais de 15 anos. 
  

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
  
[O projeto Escolinha de Futebol Santanense será desenvolvido em um ambiente seguro que é o Estádio do Clube ou Campos associados, sempre sob 
a coordenação de nossos professores. 

A Escola, tem o intuito de resgatar as origens do esporte santanense, no futebol de campo, onde já foi um celeiro de atletas,  bem como de formação 
de cidadãos. Este projeto, deverá contar com a participação de até 25 crianças e adolescentes da cidade. 
As categorias que devem participar são do sub-6 ao sub-13. 
  
Os pontos fortes do projeto são: 
  
- Estrutura do Estádio de futebol.. 
- Experiência da instituição em ter Escolas de Categorias de Base. 

  
Equipe de Profissionais: 
A Fundação Arena não tem funcionários fixos, e sim, contratados por demanda e por projeto. 
De acordo com a área de atuação e a necessidade, mapeamos o profissional necessário. 
Em geral, ela é toda organizada pela sua diretoria, em especial, pela presidência e vice presidência. 
  

CONTRAPARTIDA 
  

Será disponibilizado de forma gratuita, uniforme e material esportivo para estas crianças. Elas também poderão participar de outras atividades da 
escola, no seu dia a dia, assim para se sentirem integradas com a sociedade. 
  
Todos, recebem acompanhamento de assistente social e psicólogo. 
  
Também, ocorrem ciclo de palestres com profissionais do esporte ou áreas da saúde. Todas elas ocorrem de maneira isentas aos beneficiários. 
Algumas palestras já aconteceram durante o cronograma do plano de trabalho, e outras, acontecerão: 
Maratonista Marcos Costa. 

Maratonista Nidgie da Silva. 
Jogador de Futebol profissional, que atua na Espanha, Douglas Almeida. 
Atualmente não temos cronograma para tais palestras, visto que estes profissionais são convidados de acordo com sua disponibilidade de agenda, 
com pouco tempo prévio. 
Logo nos meses de novembro e dezembro, teremos novas palestras, com a Assistente Social Silvia Pavanello e Psicóloga Michele Serpa. 
Já o acompanhamento da assistente social e psicóloga, acontece da seguinte maneira: é mapeado pelos professores, de acordo com a necessidade das 
crianças e adolescentes, o acompanhamento individualizado, afim de resolver problemas dentro e fora da escola. 
São marcados atendimentos individualizados. 
  

DETALHAMENTO DAS AÇÕES 
  
Tem como público alvo, crianças de 06 a 13 anos, residentes em Sant’Ana do Livramento. 
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Temos como objetivo, dar oportunidade a crianças de participarem de uma escola de treinamento de futebol, e também, tendo a certeza que o esporte 
ajuda no desenvolvimento destas crianças participantes, na educação, na escola, entre outros. 
  

DETALHAMENTO DAS METAS E INDICADORES 
  
Meta de garantir assiduidade de 80% das crianças participantes no projeto, através de um controle de frequência. 
  

QUADRO GERAL 
  
FASE AÇÕES METAS INDICADORES DE MONITORAMENTO 

Planejamento 
Abertura de inscrições e planejamento do 

escola 

Estabelecer vínculos com as crianças e com as 

famílias através de fichas de inscrição e autorização 

dos pais 

Número de crianças inscritas e participantes 

Execução 
Executar o planejamento da aula semanal 

social 
Ter 75% de assiduidade Validar as fichas de presença 

Prestação de contas Reunir documentos e comprovações Aprovar a prestação de contas Ter documentos que comprovem a execução da escola. 

  

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
  
ATIVIDADES 1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 

Seleção e contratação Recursos Humanos X       

Fase de divulgação e inscrições X       

Criação e produção dos materiais de divulgação X       

Aquisição dos materiais necessários X       

Aulas práticas e teóricas sobre futebol X X X X 

Acompanhamento a evolução do processo de crescimento e desenvolvimento motor (medidas e testes), de forma periódica 

para as verificações do crescimento físico, psicológico e desenvolvimento de cada aluno. 
  X X X 

  

XIX. CRONOGRAMA DE TRABALHO 
  
ATIVIDADES 1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 

Fase de divulgação e inscrições X       

Aquisição dos materiais necessários X       

Aulas práticas de futebol X X X X 

Acompanhamento a evolução do processo de crescimento e desenvolvimento motor (medidas e testes), de forma 

periódica para as verificações do crescimento físico, psicológico e desenvolvimento de cada aluno. 
  X X X 

  

PARTE 3: PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA DA PARCERIA 
  

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 
  
Orçamento do Projeto 

Descrição unidade valor unit. quantidade valor total 

Prof. Supervisor Unidade R$1.500,00 4 meses R$6.000,00 

          

Professor / Treinador Unidade R$900,00 4 meses R$3.600,00 

Contabilidade Unidade R$400,00 1 unidade R$400,00 

Total de despesas a serem custeadas com recursos captados R$10.000,00 

  

PAGAMENTOS EM ESPÉCIE 
Pagamentos somente em PIX ou TED. 
  

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
  
Cronograma de desembolso     

Descrição unidade valor total 

Outubro Unidade R$2.800,00 

Novembro unidade R$2.400,00 

Dezembro Unidade R$2.400,00 

Janeiro Unidade R$2.400,00 

Total de despesas a serem custeadas com recursos captados   R$10.000,00 

  

ANEXOS 
[ ] EQUIPE DE TRABALHO (OBRIGATÓRIO) 
[ ] PLANO DE MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS COMPLEMENTARES (SE HOUVER) 
[ ] OUTROS (especificar): ________________________________________________ 
  

Observações: 
Estão contemplados nesta emenda impositiva, os valores destinados pelos vereadores: 

Antonio Zenoir – R$10.000,00 
  

Supervisão será feita pela MLG, empresa com experîencia e expertise e que já é nossa parceira. 
O professor será o Yuri dos Santos, que já é professor parceiro e já tem experiência com futebol. Formado em educação física,  já atua no 

futebol há alguns anos, também é treinador de algumas equipes no Citadino de Futsal. 
  

____________________________ 
Assinatura do Responsável Legal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 

EDITAL Nº 22/2026 - RESULTADO FINAL DEFINITIVO - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 01/2026. 
 
Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2026. 
  
A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Sant’Ana do Livramento – SMSU, situada na Rua Dom Pedro II, 401, Sant’Ana do Livramento, 
através da Comissão designada pela Portaria nº 1823/2025, alterada pela Portaria nº 236, de 05 de fevereiro de 2026, divulga o RESULTADO 

FINAL DEFINITIVO do Processo Seletivo Simplificado 01/2026 para contratação em caráter temporário e de excepcional interesse público, 

através de Contrato Administrativo conforme Lei Municipal nº 7.316 de 22 de março de 2018 e alterações e Decreto Nº 10.285 de  13 de Janeiro de 
2023. 
  
I- Segue abaixo o RESULTADO FINAL DEFINITIVO: 
  

CARGO: RONDA 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 LUIS ANDRE TAMARA DE TAMARA 23/04/1978 7,5 

2 DIEGO ROSA DOS SANTOS 19/05/1986 7,5 

3 CESAR AUGUSTO DA COSTA AMBROZIA  24/03/1976 6,5 

4 EDER COELHO FARIAS 26/07/1985 6,5 

5 CLAUDIOMIRO DE PAULO MONTERO 23/09/1974 6,25 

6 LUIS ALBERTO SANTANA RODRIGUES 27/11/1963 6 

7 LUIS HAMILTON DE CASTRO RUIS DIAS  23/01/1974 6 

8 DARLON FABIANO COSTA ROSA 23/07/1975 6 

9 ANDERSON VASCONCELLOS GOMES 05/10/1975 6 

10 RAFAEL RODRIGUES CEZAR  01/09/1982 6 

11 PAMELA JAQUELINE LEMOS PACHECO 08/06/1993 6 

12 ROGERIO RIBEIRO DOS SANTOS 22/02/1964 5,5 

13 LUIS VERDUM DO ROSARIO 13/02/1972 5,5 

14 LEANDRO BORGES FAMOSO 03/12/1979 5,5 

15 LUIS ROGÉRIO DO NASCIMENTO 28/10/1981 5,5 

16 VICTOR ANDRE GOMES DA TRINDADE 03/01/1987 5,5 

17 DIONI PIRES  12/08/1987 5,5 

18 SERGIO MAURICIO MUNIZ NUNES 07/01/1988 5,5 

19 FABRICIO NOGUEIRA DIAS 30/09/1991 5,5 

20 PAULO CESAR DAS TREVAS MONTANHA 26/04/1964 5 

21 RICHARDE GIOVANI BORGES BALSEMÃO - PPP 21/09/1971 5 

22 FLAVIO CARVALHO RODRIGUES 26/09/1976 5 

23 CARLOS RICARDO REHBEIN 05/09/1978 5 

24 FABIO MATHIAS VIEIRA 27/11/1980 5 

25 VITOR HUGO PEIXOTO DIAZ 28/11/1980 4,75 

26 CLEYTON FIGUEROA DA TRINDADE 14/09/1963 4,5 

27 JAIDISON BRAULIO DOS SANTOS GOBBI 15/10/1967 4,5 

28 FERNANDA AQUINO CABRERA - PPP 13/06/1977 4,5 

29 MARCIO MONTEBLANCO DE OLIVEIRA 11/03/1978 4,5 

30 MARCIO SADOWIK RODRIGUES  28/10/1981 4,5 

31 FILIPE CASTRO CAVALHEIRO 19/11/1985 4,5 

32 BRUNO EDUARDO ALBECHE MONTEIRO 02/01/1996 4,5 

33 MARCELO MORRUDO PEREIRA 03/07/1991 4,25 

34 MARTA REJANE VELASQUEZ RIBEIRO 11/04/1971 4 

35 JOAO LUIZ CAVALHEIRO DIAS UCHA 27/08/1982 4 

36 DIONATAH GUEDES CORREA 02/01/1984 4 

37 MAURÍCIO RODRIGUEZ BRAGANÇA 25/11/1987 4 

38 VALMIR DOS SANTOS BALBUENA - PPP 11/11/1968 3,5 

39 ANA CRISTIANA DAVIS GONÇALVES 11/10/1980 3,5 

40 FAGNER COLES MENDES 27/01/1985 3,5 

41 LUCIELE DE VARGAS PEREIRA 05/03/1996 3,5 

42 ALEX DOS SANTOS SALENAVE - PPP 10/03/1971 3,25 

43 REGIS AGOMAR CHAROPEN GONÇALVES 26/02/1973 3,25 

44 ANTONIO CARLOS ESPIRITO SANTOS PINA 09/08/1974 3,25 

45 JEFERSON SOARES DA FONTOURA 23/05/1972 3 

46 ELISANGELA CORRÊA MACHADO 02/03/1977 3 

47 GABRIELA SCHOLL 03/11/1991 3 

48 LUIS ODILON DE AVILA PINTO - PPP 09/06/1966 2,75 

49 CARLOS ROBERTO PERES DE SOUZA 17/03/1965 2,5 

50 PAULO RICARDO PEREIRA PINTOS 24/09/1989 2,5 

51 IAGO MONTEZANO BENITES 18/06/1992 2,5 

52 JOSE AUGUSTO PECHE NEIRA 19/05/1994 2,5 

53 RAFAEL TEIXEIRA IBALDO DA ROSA 22/03/1995 2,5 

54 JORGE LUIS RIBEIRO ROZA - PPP 18/02/1971 2,25 

55 WILLIAN ROGERS SEVERO GONÇALVES 08/04/1971 2,25 

56 NILTON CESAR MACHADO CAMACHO 23/03/1972 2,25 

57 EDSON NUNES BRAZIL 04/10/1979 2,25 

58 MARCELO DA ROSA DOS SANTOS 01/01/1984 2,25 

59 MARCELO GAIER BARBOSA FILHO 04/01/1993 2 

60 KETHELYN BASTOS LOURENÇO 17/05/2001 2 

  

CARGO: RONDA (PPP) 
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CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 RICHARDE GIOVANI BORGES BALSEMÃO - PPP 21/09/1971 5 

2 FERNANDA AQUINO CABRERA - PPP 13/06/1977 4,5 

3 VALMIR DOS SANTOS BALBUENA - PPP 11/11/1968 3,5 

4 ALEX DOS SANTOS SALENAVE - PPP 10/03/1971 3,25 

5 LUIS ODILON DE AVILA PINTO - PPP 09/06/1966 2,75 

6 JORGE LUIS RIBEIRO ROZA - PPP 18/02/1971 2,25 

  

CARGO: PEDREIRO 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 VALMIR DOS SANTOS BALBUENA - PPP 11/11/1968 4 

2 JEAN ARTUR CORREA MACHADO 18/02/1988 3,5 

  

CARGO: PEDREIRO (PPP) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 VALMIR DOS SANTOS BALBUENA - PPP 11/11/1968 4 

  

CARGO: ELETRICISTA 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 LUIZ ALFEU RIBEIRO GOMES 01/04/1964 6 

2 ALEX FABIANO TEIXEIRA MELLO  26/07/1975 6 

3 JOSE HENRIQUE PESSOA PAZ 19/03/1984 5,5 

4 MARCO FABIANO DOS SANTOS BUSNELLO 10/07/1984 5 

5 ALESSANDRO DA COSTA CAPORALE 27/09/1990 4,5 

6 EDILTON BORGES MIRANDA 10/05/1980 4 

7 MAURICIO BOAVENTURA SILVEIRA 15/01/1986 4 

8 ELTON LUIS CASTRO MOREIRA 28/10/1967 3 

9 MARCELO HENRIQUE GOULARTE MACIEL 14/05/1990 3 

10 MATEUS LOPES FERREIRA 20/03/1998 3 

  

CARGO: SOLDADOR 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 ARI ERNESTO GOMES - PPP 20/07/1964 3,25 

2 NILTON LUIZ JUNIOR SIMOES DE FREITAS 27/04/1987 3 

3 MAURICIO BOAVENTURA SILVEIRA 15/01/1986 2 

4 ALESSANDRO SCHULTZ MUNITOR 29/12/1987 2 

  

CARGO: SOLDADOR (PPP) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 ARI ERNESTO GOMES - PPP 20/07/1964 3,25 

  

CARGO: MOTORISTA 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NACIMENTO PONTUAÇÃO 

1 OMAR GONÇALVES TECHERA 22/11/1995 9 

2 GIOVANO COBAS DIOGO 09/08/1980 7 

3 JOEL AGUIAR DE ALENCASTRO 16/01/1984 6,5 

4 VINICIUS CASTRO DE VARGAS  15/06/1984 6,5 

5 MATEUS LOPES FERREIRA 20/03/1998 6 

6 JOAO VICTOR PINTO LOPES 01/07/2000 6 

7 MANOEL LUIZ RODRIGUES LOPES 07/10/1964 5,5 

8 ALESSANDRO DOS SANTOS FONSECA 05/04/1974 5,5 

9 SERGIO RAIMUNDO FERREIRA MACIEL - PPP  18/09/1979 5,5 

10 THIAGO SOUZA PEREIRA 24/06/1989 5,5 

11 MARCELO VIEIRA IGARZABA 11/09/1993 5,5 

12 ALBERTO KEMUEL DO PRADO MOURA 16/06/1994 5,5 

13 NAIN MARTINS BALDES 24/01/1984 4,5 

14 ILDO LOPES CAMARGO 27/04/1975 4 

15 FAGNER GONÇALVES MONTEIRO 01/06/1987 4 

16 JOÃO VICTOR BRANDÃO DA SILVA 03/03/1998 4 

17 MARCIO SAN MARTIN REINA 11/01/1978 3,5 

18 ILDOMAR SERPA DE MOURA 25/08/1968 3 

19 JOSE HENRIQUE PESSOA PAZ 19/03/1984 3 

20 RHYCHERSON GULART CASTRO 29/05/1995 3 

21 DANIELE RODRIGUES REGAZON 04/03/1982 2,5 

22 ANDRES NICOLAS PEREYRA MARTINEZ 23/12/1985 2,5 

23 MARCOS ANDRE PEREIRA SILVEIRA 24/09/1986 2,5 

24 LUIZ FELIPE ALVES GONÇALVES 22/08/1992 2,5 

25 VITOR HUGO PEIXOTO DIAZ 28/11/1980 2,25 

26 WAGNER DE ARAUJO NUNES 10/12/1969 2 

27 JONATAN ROBERTO PAINES PEREIRA 11/07/1993 2 

  

CARGO: MOTORISTA (PPP) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 SERGIO RAIMUNDO FERREIRA MACIEL - PPP  18/09/1979 5,5 
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CARGO: OPERADOR DE MÁQUINA 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO  

1 WAGNER DE ARAUJO NUNES 10/12/1969 7,75 

2 DOUGLAS ROMERO ALVES 17/08/1999 7,25 

3 ALBERTO KEMUEL DO PRADO MOURA 16/06/1994 7 

4 DANIELE RODRIGUES REGAZON 04/03/1982 6,5 

5 VINICIUS CASTRO DE VARGAS 13/06/1984 6,25 

6 MARCELO VIEIRA IGARZABA 11/09/1993 6,25 

7 NAIN MARTINS BALDES 24/01/1984 5,25 

  

CARGO: PINTOR 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 PAULO LEAL TRINDADE 05/11/1990 5 

2 PAULO ANDRE LAUNAS OLIVEIRA 30/06/1982 3,5 

  

CARGO: OPERÁRIO 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 SERGIO MAURICIO MUNIZ NUNES 07/01/1988 5,5 

2 MARIO JUNIOR LOPES LOPES 31/01/1993 5 

3 JULIANE MENEZES AREND - PPP 31/01/1995 5 

4 LUIS MARIO RODRIGUES DOS SANTOS 08/04/1982 4,5 

5 PAULO HENRIQUE AGUILLERA PINTO 11/04/1996 3,75 

6 CARMEN LIA SILVA MACHADO 08/11/1959 3,5 

7 FLAVIA DORNELLES DE SOUZA 20/05/1976 3,5 

8 SIMONE MACIEL PINTOS 26/08/1980 3,5 

9 CINTHIA MAIARA CARDOSO MACIEL 17/03/1987 3,5 

10 BRUNO PERES LENCINA 11/04/1990 3,5 

11 ALYNE TEIXEIRA BALSEMÃO 11/10/1995 3,5 

12 KELVIN IBALDO BLANCO 28/10/1996 3,5 

13 BRUNO VIEIRA DE SOUZA 03/01/1992 3,25 

14 GLADEMIR LEAL DO CANTO 29/08/1966 3 

15 ROSA MARIA PACHECO TELES 15/06/1978 3 

16 JULIANO MOTA DO NASCIMENTO 07/04/1980 3 

17 DIEGO ALVES PIRES 23/08/1993 3 

18 GEOMAR BOUGLEUX MAIA 29/02/2004 3 

19 VERA LUCIA GONÇALVES DA SILVA - PPP 22/04/1966 2,75 

20 KATIA ANDREA PRETES 25/03/1971 2,5 

21 MARCIO SADOWIK RODRIGUES 28/10/1981 2,5 

22 EMILLY LARREA GENRO 09/04/2000 2,5 

23 JANAINA MENEZES DIAS 30/03/1966 2 

24 LUIS ADEMIR MORRUDO COELHO 21/11/1966 2 

25 ALDA CRISTINA MACHADO AGUIRRE ALVES - PPP 29/07/1973 2 

26 CEZAR RODRIGO FERNANDES CARDOSO - PPP 26/07/1987 2 

27 PAMELA JAQUELINE LEMOS PACHECO 08/06/1993 2 

  

CARGO: OPERÁRIO (PPP) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 JULIANE MENEZES AREND - PPP 31/01/1995 5 

2 VERA LUCIA GONÇALVES DA SILVA - PPP 22/04/1966 2,75 

3 ALDA CRISTINA MACHADO AGUIRRE ALVES - PPP 29/07/1973 2 

4 CEZAR RODRIGO FERNANDES CARDOSO - PPP 26/07/1987 2 

  

CARGO: MECÂNICO 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA DE NASCIMENTO PONTUAÇÃO 

1 CARLOS ROBERTO PERES DE SOUZA 17/03/1965 3,5 

2 MICKAEL KAZUYA RODRIGUES NAGAMORI 21/01/2004 2,5 

3 DOUGLAS PACHECO ALVES 01/09/1980 2,25 

  
COMISSÃO DESIGNADA PELA PORTARIA Nº 1823/2025, ALTERADA PELA PORTARIA Nº 236, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2026. 
  

Sant’Ana do Livramento, 30 de setembro de 2026. 
  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento 
 

Publicado por: 
Hanelle Abot Bertola 

Código Identificador:47CF56C6 
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